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Apresentação 

Seja bem-vindo ao "Livro II - Dos Tabelionatos de Notas", uma obra essencial 
organizada pelo Professor Eduardo Machado, desenhada para transformar a 
complexidade da legislação cartorária em conhecimento prático e acessível. 

O Tabelionato de Notas é o coração da formalização da vontade das partes e 
o guardião da fé pública. Seu papel é crucial para conferir autenticidade, 
segurança e eficácia a atos e negócios jurídicos, como compra e venda de 
imóveis, doações, testamentos, procurações e inventários extrajudiciais. Em 
Minas Gerais, a precisão e o rigor na lavratura de um ato são regidos por 
normas detalhadas que buscam evitar litígios futuros. Este guia foi elaborado 
para ser o seu mapa de navegação segura por essas regras. 

O que você encontrará nesta obra: 
●​ O Poder da Fé Pública: Compreenda o cerne da atividade notarial, 

como os tabeliães exercem sua função delegada pelo Estado para 
prevenir conflitos e garantir que a vontade das partes seja expressa de 
forma clara e legal. 

●​ As Grandes Funções do Tabelião: Domine os procedimentos para os 
atos mais importantes: Escrituras Públicas (requisitos essenciais e 
formais), Procurações, Testamentos (públicos e cerrados) e Atas 
Notariais (o instrumento de prova de fatos jurídicos). 

●​ Procedimentos Rigorosos de Escrituração: Entenda as regras 
estritas para a lavratura de atos, incluindo a obrigatoriedade de escrita 
legível, a repetição de valores por extenso e as vedações quanto a 
abreviaturas e siglas, garantindo a integridade dos livros. 

●​ Correção de Atos: Aprenda a distinguir e aplicar os instrumentos 
corretos em caso de incorreções: a Escritura de Aditamento (para 
erros evidentes, subscrita apenas pelo tabelião) e a Escritura de 
Rerratificação (para incorreções não evidentes, exigindo a presença 
das partes). 

●​ Modernização e Atos Eletrônicos: Mantenha-se atualizado sobre o 
uso do e-notariado e as exigências para atos notariais eletrônicos, 
incluindo a videoconferência e o uso de certificados digitais. 

Este material não é apenas um compilado de artigos; é uma ferramenta de 
consulta rápida para tabeliães, prepostos, advogados e cidadãos que 
precisam entender "quem faz o quê" e "como deve ser feito" para conferir a 
máxima segurança a seus negócios jurídicos no cenário extrajudicial mineiro. 

Seja para validar um contrato, formalizar uma sucessão ou atestar a 
autenticidade de um documento, este livro oferece a clareza necessária para 
atuar com eficiência, legalidade e segurança. 
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LIVRO II - DOS TABELIONATOS DE NOTAS: 
Localização 
 
1. Proibição de Múltiplos Endereços (Art. 162) 

●​ Local Único: É vedado ao Tabelionato de Notas funcionar em mais de um 
endereço. 

●​ Circunscrição: A serventia deve estar localizada dentro da circunscrição (área de 
competência territorial) para a qual o tabelião recebeu a delegação. 

●​ Requisitos do Local: O local escolhido para o funcionamento deve: 
○​ Ser de fácil acesso ao público. 
○​ Oferecer segurança para o arquivamento dos livros e documentos. 

 
 

 
TÍTULO II - Dos Tabeliães de Notas e da Função Notarial 
 

1. Natureza e Prerrogativas do Tabelião (Art. 164, 165 e 166) 
●​ Definição: O tabelião de notas é um profissional do direito dotado de fé pública, a 

quem o Estado delega o exercício da atividade notarial. 
●​ Independência e Responsabilidade: O tabelião goza de independência no 

exercício de suas funções, tem direito à percepção dos emolumentos integrais e é 
o responsável exclusivo pelo gerenciamento administrativo e financeiro da 
serventia. 

●​ Livre Escolha: É assegurada aos interessados a livre escolha do tabelião de notas, 
independentemente do domicílio das partes ou do lugar de situação dos bens. 

2. Essência e Atividades da Função Notarial (Art. 167 e 168) 
A função notarial é essencialmente de aconselhamento, formalização e autenticação, 
consistindo em: 

Funções Principais (Art. 167): 

●​ Qualificar relações de direito privado sem controvérsia judicial. 
●​ Acolher, interpretar e formalizar juridicamente a vontade das pessoas. 
●​ Intervir em negócios jurídicos para lhes dar forma legal ou autenticidade, redigindo 

os instrumentos, conservando-os e expedindo cópias. 
●​ Autenticar fatos (Atas Notariais). 
●​ Certificar o implemento ou a frustração de condições negociais. 
●​ Atuar como mediador, conciliador ou árbitro. 
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Atividades Inerentes (Art. 168): 

●​ Avaliação Jurídica: Avaliar a identidade, capacidade e representação das pessoas, 
a licitude do ato e apreciar a prova dominial (propriedade) em negócios imobiliários. 

●​ Redação: Redigir os instrumentos públicos em estilo claro, conciso e correto. 
●​ Aconselhamento: Aconselhar os interessados com imparcialidade, instruindo-os 

sobre a natureza e as consequências dos atos, prestando assessoria jurídica prévia. 

3. Responsabilidade pela Redação (Art. 169) 
●​ O tabelião de notas é o autor do instrumento público. 
●​ Ele não está vinculado a minutas apresentadas pelos interessados, podendo 

revisá-las ou negar-lhes curso, pois a responsabilidade legal pela redação é 
exclusivamente dele. 

4. Competência Exclusiva do Tabelionato de Notas (Art. 170) 
Compete ao Tabelionato de Notas com exclusividade a prática dos seguintes atos: 

1.​ Escrituras Públicas em geral (incluindo testamentos e procurações). 
2.​ Autos de Aprovação de Testamento Cerrado e sua anotação. 
3.​ Atas Notariais. 
4.​ Expedição de Traslados e Certidões. 
5.​ Reconhecimento de Firmas. 
6.​ Autenticação de Cópias. 

Parágrafo Único (RCNP com Atribuição Notarial): Oficiais de Registro Civil 
das Pessoas Naturais (RCNP) em distritos e municípios que não são sede de 
comarca (e que acumulam as funções notariais) podem praticar todos os atos 
acima, inclusive testamentos. 

5. Circunscrição e Deslocamento (Art. 172 e 173) 
●​ Limite Territorial (Art. 172): O tabelião de notas não pode praticar atos de seu 

ofício fora do município para o qual recebeu a delegação. O RCNP com atribuição 
notarial deve observar o limite do respectivo distrito. 

●​ Local de Prática (Art. 173): O tabelião ou o RCNP com atribuição notarial não pode 
praticar atos notariais fora da serventia, salvo para diligências. 

○​ Diligências: Mediante solicitação, o tabelião ou seus prepostos podem se 
deslocar para diligências necessárias à prática do ato (como a coleta de 
assinaturas de partes impossibilitadas de comparecer), desde que seja 
respeitado o limite do município ou distrito. 

6. Pessoal da Serventia (Art. 174, 176, 178 e 179) 
A atividade notarial é desempenhada pelo tabelião e seus prepostos: 
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